
Resumo: Os indicadores de aceitação e rejeição sociais são fundamentais ao estudo dos
fenômenos de grupos, sendo aqueles que levam uma pessoa a ser aceita ou negligenciada
socialmente. Este estudo teve como objetivo investigar quais eram os indicadores de aceitação
e rejeição sociais em um grupo de 42 acadêmicas de Pedagogia da Universidade Federal de
Santa Maria. O contexto escolhido foi a universidade, visto que ela representa o lugar onde
o futuro professor desenvolve sua formação, levando cada sujeito a deparar-se com
semelhanças e diferenças em diversos aspectos. Para a coleta de dados, foi escolhida a
técnica “votação às avessas”, onde os futuros professores foram instruídos a votar,
secretamente, em quem escolheriam e em quem não escolheriam para realizar um trabalho
em grupo, fornecendo as respectivas justificativas. Os critérios de aceitação observados
dizem respeito às características de amizade e afinidade (N=25; 48%); responsabilidade
(N=13; 22%); inteligência (N=08; 14%); e, com igual percentual de ocorrência, as
características pessoais de facilidade em resolver problemas e criatividade (N=04; 8%); ser
uma pessoa humilde e não interromper idéias dos colegas (N=04; 8%). Já os critérios de
rejeição social dizem respeito à dificuldade em aceitar opiniões/convívio difícil (n=19; 38%),
ausência de afinidade (n=15; 30%), perfeccionismo e puxa-saquismo (n=14; 28%),
superficialidade e irresponsabilidade (n=02; 4%). A partir destes dados, podemos dizer que
este é o perfil daqueles que procuram inconscientemente não conviver com as diferenças.
A exclusão social neste grupo, por sua parte, está fortemente vinculada aos processos de
estigmatização e preconceito, gerando conseqüências tanto em nível grupal quanto individual.
Parece-nos óbvio dizer que é da Educação a tarefa intrínseca da crítica, justamente a que
leva à reflexão, única capaz de alterar o quadro de ausência de consciência, produtora de
estereótipos. No entanto, tal tarefa parece não estar sendo concretizada na formação
destes futuros professores. Fica-nos a certeza da necessidade de mudanças profundas na
formação de professores!

Palavras-chave: formação de professores, fenômenos de grupo, fatores de rejeição e
aceitação social.

Abstract: The indicators of social acceptance and rejection are essential for the study of
group phenomena. They are the ones that cause a person to be socially accepted or
neglected. This study investigated what are the indicators of social acceptance and rejection
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Introdução
As relações interpessoais corres-

pondem a fator preponderante no
desenvolvimento humano. É através
delas que cada indivíduo, no seio da
sociedade, transforma-se no que é.
O sentimento de pertença a um gru-
po é tão importante ao ser humano
que ele pode desajustar-se psicolo-
gicamente quando não consegue
construí-lo (Nascimento, 2003).

As identificações com um grupo
e com uma identidade grupal são
decisivas à formação individual, en-
quanto modelos de liderança e de
personalidade. Pode-se observar que
o indivíduo cumpriu com sua tarefa
social através das manifestações cla-
ras do desenvolvimento de sua per-
sonalidade, em especial, a definição
do próprio self ou identidade, fato
que incide em diferentes grupos so-
ciais (Lewis e Wolkmar, 1993).

Desde algum tempo, estudos em
psicologia vêm observando que a
descoberta da própria identidade
implica a autodefinição do indivíduo
diante do seu meio social. Nesse sen-
tido, cabe afirmar que a pessoa se

observa e se julga a si mesma a partir
de como percebe que os demais a jul-
gam, comparando-se a eles (Coll et

al., 1995). À medida que ocorre a so-
cialização, o conteúdo do self torna-
se gradativamente mais abstrato, fun-
damentando-se cada vez mais nas
qualidades internas permanentes,
dando origem a uma nova identidade
que deverá servir para a vivência dos
inúmeros papéis adultos.

A consolidação da personalidade
torna-se, então, um dos principais
eixos das “tarefas desenvolvimentis-
tas” de cunho psicossocial. Um dos
teóricos do desenvolvimento huma-
no que melhor trata essa questão é
Erikson (1959). Para ele, o indivíduo
precisa resolver o conflito da “iden-
tidade versus difusão de papéis” para
adquirir a maturidade psicológica.
Para tanto, é preciso concretizar o
estabelecimento da identidade, o es-
tabelecimento da identidade domi-
nante e positiva do ego. Se não con-
seguir, poderá difundir-se em inúme-
ros papéis, retardando a conquista
dessa maturidade.

Nesse processo de relacionar-se e

construir-se ao mesmo tempo, muitos
são os elementos que podem contri-
buir ou, ao contrário, interferir negati-
vamente. Vários estudos na atualida-
de vêm a confirmar a existência de de-
terminados indicadores que podem
servir para a aceitação e rejeição soci-
ais. Esses determinantes, segundo Sis-
to e Pacheco (2004), são apreendidos
através dos contatos sociais, princi-
palmente quando a criança entra na
escola e a evolução desde a relação
binária com a  mãe modifica-se para
outros grupos sociais.

Uma grande mudança nas relações so-

ciais se dá quando do ingresso na es-

cola, já que, além de um aumento subs-

tancial no grupo de iguais, a criança

tem mais possibilidades e liberdade

para escolher seus amigos e compa-

nheiros. Essas relações grupais com

seus pares dão oportunidade para a

criança experimentar outros papéis

sociais e relações afetivas (Sisto e

Pacheco, 2004, p. 16).

Durante a infância, as relações tanto
de aceitação quanto de rejeição são vi-
vidas enquanto exercício para a futura

in a group of 42 pedagogy students of the Federal University of Santa Maria. This context
was chosen because this is where the future teachers develop their training and face
similarities and differences in several respects. The technique of “opposite election” was
used to collect the data, viz., the students were instructed to secretly vote for whom they
would choose and whom they would not choose to do a group work with and to justify
their choices. The criteria of acceptance observed had to do with friendship and affinity (#
= 25; 48%), responsibility (# = 13; 22%), intelligence (# = 08; 14%) and with the same
average of occurrence, ability solve problems and creativity (# = 04; 8%), to be a humble
person and not interrupt colleagues’ ideas (# = 04; 8%). The criteria of social rejection
were related to the difficulty to accept opinions / to relate with others (# = 19; 38%), lack
of affinity (# = 15; 30%), perfectionism and wheedling (# = 14; 28%), superficiality and
irresponsibility (# = 02; 4%). On the basis of these data it can be said that this is the profile
of people who unconsciously try not to live with differences. The social exclusion in this
group was strongly connected to stigmatization and prejudice, with consequences both at
group and individual level. It seems obvious to say that education has the intrinsic task of
critique, which leads to reflection, which is the only factor capable of changing the lack of
consciousness that produces stereotypes. However, it seems that this task is not being
realized in the training of these future teachers; hence the need for profound changes in
teacher training.

Key words: teacher training, group phenomena, indicators of social rejection and acceptance.
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adaptação social na vida adulta, desem-
penhando importante papel na constru-
ção da competência social (Sisto e Pa-
checo, 2004). Mas crianças mais velhas,
adolescentes e adultos vivem papéis de
aceitação e de rejeição de outra forma.

Morais et al. (2001) colocam que exis-
tem riscos à personalidade em se viver
rejeição social por muito tempo, levan-
do pessoas a problemas de ajustamen-
to social atual e futuro. Estudos realiza-
dos por Coie e Dodge (1982) comprova-
ram que crianças rejeitadas e também as
negligenciadas desenvolveram proble-
mas de ajustamento psicossocial.

Assim, segundo Silva e Löhr
(2001), os indicadores de aceitação e
de rejeição são fundamentais para o
estudo desses fenômenos em grupos
sociais. Os indicadores de aceitação
são aqueles que levam uma pessoa a
ser aceita em seu grupo e os de rejei-
ção aqueles que levam a pessoa a ser
rejeitada ou negligenciada social-
mente. Tais indicadores mostram des-
de como pessoas se inserem em gru-
pos de companheiros e encontram a
aceitação social, até o estudo de ca-
racterísticas que levam à rejeição so-
cial, sejam elas comportamentais
(condutas que perturbam o grupo),
de inabilidade (carência de habilida-
de cognitiva e/ou motora) ou de es-
tigmatização (características alvo de
possíveis estigmas e exclusão).

Estes indicadores estão fortemente
vinculados ao desenvolvimento da
competência social. Por competência
social podemos entender, de acordo com
Attili (1990), a capacidade de interação
e de adaptação da pessoa a seu grupo
de companheiros. Segundo Morais et

al. (2001, p. 119), “a investigação dessa
capacidade tem contribuído para o en-
tendimento de sua importância no de-
senvolvimento psicossocial”.

Podemos, então, dizer que a exclu-
são social em um grupo está forte-
mente vinculada aos processos de
estigmatização e preconceito, geran-
do conseqüências tanto a nível gru-
pal quanto individual. Segundo Frei-

tas e Castro (2005), foram os gregos
que criaram o termo “estigma” para
designar sinais corporais diferentes.
O termo estigma era usado, naquela
época, em referência a um atributo
depreciativo. Já na Era Cristã, o ter-
mo passou a designar todo e qual-
quer sinal de distúrbio físico.

Martins (2002) nos adverte que o
Brasil sempre foi, nas bases de sua
constituição histórica, um país de
exclusões, fato que permanece até
hoje. Se, porém, antigamente era a
condição biológica de nascimento
que levava ou não à exclusão (o bio-
lógico precedia o social), hoje é a fal-
ta de esclarecimento a condição so-
cial que determina as relações e as
subjetividades (Campos, 2000).

Na atualidade, um estigma é um tipo
especial de relação entre atributo e es-
tereótipo (opinião preconcebida e di-
fundida entre elementos de uma comu-
nidade). Hoje, um estigma pode levar
ao preconceito social, pois funciona
como um rótulo à pessoa. A pessoa
estigmatizada acaba conhecida somen-
te através de seus aspectos negativos,
fato que gera o preconceito e a desin-
formação. Os processos de estigmati-
zação e preconceito, portanto, levam à
promoção da desumanização das pes-
soas (Freitas e Castro, 2005).

Assim, o que temos é o seguinte
movimento: o preconceito depende,
para existir, do estigma. O estigma
funciona como um rótulo negativo,
que desqualifica a pessoa e promove
a discriminação, que leva à margina-
lização social. Por isso mesmo, o pre-
conceito é uma idéia preconcebida,
ou seja, um conceito formulado sem
conhecimento. Por isso, é reforçador
do estigma. Segundo Freitas e Cas-
tro (2005), o processo se dá a partir
de um círculo vicioso, que começa
justamente com a desinformação. A
falta de informação, associada a pa-
drões de produtividade e de normali-
dade, estabelecidos pela sociedade,
levam à discriminação social.

Silva e Löhr (2001) pontuam que o

preconceito não é inato, mas é desen-
volvido durante o processo de socia-
lização. Por isso, a pessoa que esta-
belece um determinado tipo de pre-
conceito tende a estabelecer diversos
outros. Estas autoras também desco-
briram em suas pesquisas que o este-
reótipo, presente no preconceito, não
diz respeito diretamente ao alvo do
preconceito, mas a percepção que é
dirigida sobre ele. Assim, este estere-
ótipo é constituído culturalmente, fru-
to da hierarquia social estabelecida.

A questão dos indicadores de
aceitação e rejeição social é ainda
mais preocupante nos grupos de fu-
turos professores, pois tais indica-
dores, altamente vinculados à forma-
ção pessoal, poderão ser transferidos
para as interações sociais em sala de
aula, afetando as crianças e suas
construções de valores e crenças
sociais. Estudos comprovam que a
grande maioria das situações de pre-
conceito que ocorrem nas salas de
aula é, ainda que inconscientemente,
estimulada pelo professor (Silva e
Löhr, 2001). Assim, estudar estes in-
dicadores nos mostra que tipo de
valores, preconceitos e esteriótipos
possuem nossos futuros professo-
res, denotando o tanto de trabalho
que os bancos de formação ainda têm
pela frente.

Tratando sobre o papel da educa-
ção diante do preconceito, Adorno
(1995) adverte que a educação tem a
tarefa de reflexão, de auto-reflexão e
de crítica, para poder transformar o
atual quadro de ausência de consci-
ência social, o qual permeia a forma-
ção de professores. Tratando sobre
esta mesma questão, Campos (2000,
p. 1) nos diz que

[a] educação é responsável por um pro-

cesso civilizatório e a barbárie faz par-

te intrinsecamente de todo processo

civilizatório; cabe à educação, a siste-

mática oposição a este artifício, fazen-

do valer a dimensão emancipatória que

se junta a esse processo.
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Assim, “o desprezo pelo outro, o
afastamento, a exclusão, são subpro-
dutos do preconceito, cuja evitação
é constituída na medida da grande
ameaça ao grupo, e na manutenção
de seus propósitos e ideologias”
(Campos, 2000, p. 5). Portanto, quan-
do trabalhamos, diante da formação
de professores, com estes temas, não
estaríamos, já, trabalhando com uma
possível educação inclusiva?

Certamente concordamos com
Campos (2000), quando este afirma
que “o conceito de inclusão escolar
se vincula irremediavelmente ao con-
ceito de capital e forças produtivas.
[...] A inclusão no ensino regular aba-
la pilares de uma sociedade voltada
à produção e ao consumismo, por-
que questiona o ensino promovido
apenas para a competição e para o
lucro” (p. 7).

Esta produção, portanto, parte do
pressuposto de que a escola segue
normas de homogeneizações que
precisam ser discutidas desde a for-
mação de seus professores. É neces-
sário discutir temas mais transver-
sais, no sentido de conseguir abrir
mão das antigas normas em prol de
uma escola cidadã, mas, sobretudo,
de uma escola mais humana e aco-
lhedora para todos.

Metodologia

A pesquisa foi realizada com duas
turmas de alunos formandos em cur-
sos de Pedagogia da UFSM, totali-
zando 42 sujeitos. O contexto esco-
lhido foi a universidade, visto que
ela representa o lugar onde o futuro
professor desenvolve sua formação
e se relaciona com seus pares, levan-
do cada sujeito a deparar-se com as
semelhanças e diferenças individu-
ais, em diversos aspectos.

Para coleta de dados, foi escolhi-
da a técnica “votação às avessas”.
Os futuros professores receberam
instrução para votar, primeiro, quem
escolheriam para realizar um traba-

lho em grupo e fornecer as justifica-
tivas para as respostas; depois, para
votar em quem não escolheriam para
realizar um trabalho em grupo e for-
necer as justificativas para as respos-
tas. Os objetivos do instrumento,
segundo Silva e Löhr (2001) são: de-
tectar os sujeitos mais e menos es-
colhidos pelo grupo e levantar as
justificativas (critérios) para as suas
escolhas e rejeições.

Apresentação e
discussão dos resultados

Os dados serão apresentados em
dois momentos: no primeiro, serão
mostrados os critérios para aceitação
social; no segundo, serão apresenta-
dos os critérios para rejeição social.

Os critérios de aceitação social
observados no grupo dizem respei-
to às características de amizade e afi-
nidade (N=25; 48%), que dizem res-
peito a ter afinidade para realizar os
trabalhos, pensar igual e acatar as
opiniões do outro; responsabilida-
de (N=13; 22%), que diz respeito a
ser responsável pelas atividades do
curso, se envolver com as mesmas e
ter se encontrado no curso; inteli-

gência (N=08; 14%), que diz respeito
a colegas que tenham inteligência
suficiente para poder fazer trabalhos
em grupo; e, com igual percentual de
ocorrência, as características pesso-
ais de facilidade em resolver proble-
mas e possuir criatividade na resolu-
ção de tarefas (N=04; 8%), bem como
ser uma pessoa simples e humilde e
ter a capacidade de diálogo, não in-
terrompendo as idéias dos colegas
de grupo (N=04; 8%). O Gráfico 1, a
seguir, mostra com mais clareza tais
dados.

O grupo de futuras professoras
investigado “escolhe” para se rela-
cionar, colegas que tenham um perfil
muito claro – deverão ser pessoas
que pensam igual, se envolvem com
o curso, são inteligentes, criativas,
mas igualmente humildes e que acei-
tam as diferentes opiniões alheias.
Ora, que perfil de grupo é esse? O
perfil daqueles que procuram incons-
cientemente não conviver com as
diferenças. Heller (2000) destaca
como as pessoas tentam se distanci-
ar de tudo aquilo que é considerado
por elas diferente. Diz ela que este é
um movimento de resistência ao que
é considerado uma “ameaça”, man-

Gráfico 1. Critérios de aceitação social (%).

Amizade e Afinidade

Responsabilidade

Inteligência

Resolução de problemas/Criatividade

Diálogo/Humildade
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tendo a “ameaça” à distância, a par-
tir da desconfiança e da hostilidade.

É deste movimento que se articu-
la a coesão de todo e qualquer gru-
po e este, investigado, não poderia
ser diferente. Mantém-se a estrutura
social grupal beneficiando as pes-
soas que têm o perfil desejado – sen-
timento de pertença. Comentando
esta questão, Arendt (1975) chama o
sentimento de pertença de condições
sociais impostas pela igualdade. As-
sim, segundo a referida autora, a
construção da identidade, seja ela
pessoal ou grupal, é exatamente o
que faz as pessoas se agruparem. O
desprezo pelo outro considerado di-
ferente, o afastamento e a exclusão
são subprodutos do preconceito, os
quais servem para manter os propó-
sitos e ideologias de um grupo, con-
forme veremos a seguir, a partir dos
critérios de rejeição social usados
pelo grupo investigado.

Os critérios de rejeição social ob-
servados no grupo dizem respeito à
dificuldade em aceitar opiniões e con-
vívio difícil, que se caracterizam por
pessoas muito críticas (n=19; 38%),
ausência de afinidade/amizade (n=15;
30%), pessoas perfeccionistas e
“puxa-saco” dos professores (n=14;
28%), pessoas superficiais e irrespon-

sáveis, ou seja, que gostam de outras
coisas que não somente assuntos do
curso (n= 02; 4%), conforme nos
aponta o Gráfico 2.

O grupo de futuras professoras
investigado não “escolhe”, para se
relacionar, colegas que tenham o
seguinte perfil: pessoas críticas e
questionadoras, que se relacionam
com os professores e que têm afini-
dade com outros assuntos que não
exclusivamente os do curso. O que
isto significa? Significa que, para ser
considerada uma boa colega para se
relacionar, neste grupo, é preciso ser
bitolada ao curso, não se relacionar
com os professores e não questio-
nar e/ou criticar opiniões alheias.

Torna-se interessante notar que
as características pessoais de ter
cultura geral, construir relacionamen-
tos positivos com todos, ser crítico
e questionador, são, todas, caracte-
rísticas muito bem-vindas em profis-
sionais da educação. Então, por que,
neste grupo de futuras professoras,
tais características estão no rol da-
quelas que levam pessoas à exclu-
são social?

Crochik (1996), trabalhando com
o tema do preconceito individual e
social, oferece uma tentativa de es-
clarecimento. Diz-nos ele que

Gráfico 2. Critérios de rejeição social (%).

[o]s papéis sociais têm sido valoriza-

dos em função da sua importância

para a manutenção da ordem social

[...]. Assim, no próprio processo

civilizatório está presente uma con-

tradição que, ao mesmo tempo que

permite o progresso, indica a manu-

tenção da ordem social. Os precon-

ceitos serviriam para auxiliar a con-

servação desta ordem, na medida em

que tendem a fixar e a naturalizar a

realidade a partir da qual são criados

[...]. Os estereótipos do homem adul-

to funcionam como padrão de ideal

social (p. 50).

Assim, estimula-se, pela aceitação
social, aquilo que é valorizado cultu-
ralmente e exclui-se, pela rejeição
social, aquilo que o ideal nega, ou
seja, aquilo que não se deve ser. Nes-
te estudo, encontramos um grupo de
pessoas altamente preconceituosas,
que rejeita características que mar-
quem a diferença de posição e atitu-
de daquelas que o grupo “elegeu”
como sendo as “certas”. Tais carac-
terísticas podem ser extremamente
vinculadas a um grupo maniqueísta
e acrítico, com valores questionáveis
do ponto de vista inclusivo.

Destas considerações podemos
afirmar que o objeto alvo de precon-
ceito é confrontado com o ideal cul-
tural introjetado pelo indivíduo. O
preconceito passa, então, por um
imaginário social instituído, que é
objetivado por meio da introjeção de
atitudes, normas, valores, crenças
socialmente definidas.

Por isso, de acordo com Crochik
(1996), os preconceituosos vêem no
seu alvo aquilo que eles têm de ne-
gar em si mesmos. Estudos citados
pelo autor também comprovam que
atitudes voltadas ao preconceito se
relacionam com atitudes autoritári-
as. O preconceito, portanto, é desen-
volvido em conjunto com uma série
de valores e idéias, aprendidas des-
de a infância e ratificadas na escola.

Assim, conseguir lidar com as ques-
tões das diferenças com clareza e con-

Convívio difícil

Ausência de afinidade

Perfeccionismo/Puxa-saco

Superficial/Irresponsável
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vicção implica o desenvolvimento an-
terior da reflexão e da auto-reflexão.
Não consegui-lo implica, no mínimo,
prognóstico desfavorável ao desen-
volvimento psicossocial. Assim, não
somente as pessoas que sofrem rejei-
ção social, mas também aquelas víti-
mas de negligência – ignoradas – po-
dem desenvolver uma série de proble-
mas por conta deste processo.

Precisamos, então, aceitar que a
educação inclusiva é uma realidade e
que as diferenças estarão sempre pre-
sentes nas salas de aula. A partir des-
ta realidade, questionamo-nos como
estas futuras professoras se motiva-
rão para agir diante do preconceito e
da exclusão, diante de seus próprios
critérios de aceitação e rejeição soci-
ais. Estarão elas preparadas para lidar
com questões ligadas às diferenças
pessoas e sociais?

Sobre esta questão, Adorno (1995)
adverte-nos que é justamente à edu-
cação que cabe a tarefa intrínseca da
crítica, justamente a que leva à refle-
xão, única capaz de alterar o quadro
de ausência de consciência, produto-
ra de estereótipos. Parece que preci-
samos refletir sobre que tipo de pos-
sibilidades à reflexão e à auto-refle-
xão estamos oferecendo nos cursos
de formação de professores.

Parece-nos óbvio (mesmo assim
necessário) dizer que alterar este
quadro faz parte diretamente dos
deveres da formação, já que o cuida-
do com as diferenças implica gestos,
atos, palavras, criações enfim diári-
as, que se relacionam com a própria
cidadania. Precisamos “acordar” para
este aparente ressurgimento em di-
mensões avassaladoras do agrava-
mento do preconceito social.

Assim, pesquisar sobre o pre-
conceito que leva à exclusão, dian-
te de uma realidade já posta de in-
clusão, serviu para nos alertar a res-
peito da nossa própria incompreen-
são, revelada como resistência à di-
ferença. Nas palavras de Campos
(2000, p. 3):

UFSM, Curso a Distância de Especiali-

zação em Educação Especial. Material

didático, 49 p.

HELLER, A. 2000. O cotidiano e a Histó-

ria. São Paulo, Paz e Terra, 121 p.

LEWIS, M. e WOLKMAR, F. 1993. As-

pectos clínicos do desenvolvimento na

infância e adolescência. 3ª ed., Porto

Alegre, Artes Médicas, 493 p.

MARTINS, J. de S. 2002. A sociedade vista

do abismo: novos estudos sobre exclu-

são, pobreza e classes sociais.

Petrópolis, Vozes, 228 p.

MORAIS, M.L.S.; OTTA, E. e SCALA, C.T.

2001. Status sociométrico e avaliação

de características comportamentais: um

estudo de competência social em pré-

escolares. Psicologia: Reflexão e Críti-

ca, 14(1):119-131.

NASCIMENTO, C.T. 2003. Atividade fí-

sica, autoconceito, imagem corporal e

percepção de estima global e de apa-

rência física em adolescentes obesos.

Santa Maria, RS. Dissertação de

Mestrado em Desenvolvimento Huma-

no. Universidade Federal de Santa Ma-

ria - UFSM, 199 p.

SILVA, V.R.M. e LÖHR, S.S. 2001. Indica-

dores de rejeição em grupo de crianças.

InterAÇÃO, 5:9-30.

SISTO, F.F. e PACHECO, L. 2004. Escala

de traços de personalidade para crian-

ças e aceitação social entre pares.

Interação em Psicologia, 8(1):15-24.
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O preconceito possui uma via de mão

dupla: serve para resistir a uma ame-

aça e também para mantê-lo à distân-

cia – vale dizer, reprodução do pre-

conceito pela distância, desconfian-

ça, hostilidade, etc. [...] Os precon-

ceitos têm a capacidade de manter a

estabilidade e a coesão da integração

dada a determinado grupo social.

Questionamo-nos, também, se esta
é uma situação isolada ou se, ao con-
trário, ela se repete em outros bancos
de formação de professores. A res-
posta a esta questão, ainda não a te-
mos. Fica-nos, mesmo assim, a certe-
za da necessidade de mudanças pro-
fundas na formação de professores!
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